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PROVA ESCRITA DISCURSIVA – P
2

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA – P

2
,

no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será também

desconsiderado o texto que não for escrito nas folhas de textos definitivos correspondentes.
• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado

texto que tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos,
utilize apenas o nome Juiz Substituto. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero,
correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Na prova, ao conhecimento do candidato sobre o tema, à utilização correta do idioma oficial e à capacidade de exposição
serão atribuídos até 10,00 pontos.

DISSERTAÇÃO

Valor: 6,00 pontos

Discorra sobre o seguinte tema:

DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA E CONTROLE JURISDICIONAL

Em seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

C Discricionariedade: ideia, natureza e características.

C Discricionariedade e elementos do ato administrativo. Autovinculação.

C Discricionariedade e conceitos jurídicos indeterminados.

C Discricionariedade e atividade técnica.

C Controle jurisdicional da discricionariedade.

C Discricionariedade e improbidade administrativa.
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QUESTÃO 1

Valor: 1,00 ponto

Em caso de antinomia entre o Código de Defesa do Consumidor e os tratados internacionais que regulamentam a ordenação

do transporte aéreo internacional, dos quais o Brasil é signatário, qual norma é prevalente? Justifique sua resposta com

base nas normas internas (legais e constitucionais) e internacionais relacionadas à matéria, bem como na jurisprudência

do Supremo Tribunal Federal.

Cargo:  – 10 –



CESPE | CEBRASPE – TRF5 – Aplicação: 2018

QUESTÃO 1 – RASCUNHO – 1/2

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

Cargo:  – 11 –



CESPE | CEBRASPE – TRF5 – Aplicação: 2018

QUESTÃO 1 – RASCUNHO – 2/2

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

Cargo:  – 12 –



CESPE | CEBRASPE – TRF5 – Aplicação: 2018

QUESTÃO 2

Valor: 1,00 ponto

Em que consiste a prova diabólica? Quando houver prova bilateralmente diabólica, como deve o juiz proceder? A quem
cabe o ônus da prova? Justifique.
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QUESTÃO 3

Valor: 1,00 ponto

A Fazenda Santo Antônio S/A, situada no município de Patos/PB, numa área de 500 (quinhentos)

hectares, sendo 100 (cem) hectares de área de reserva legal e 150 (cento e cinquenta) hectares de área

de preservação permanente, não dispõe de Ato Declaratório Ambiental, mas tem, no registro de seu

imóvel, a averbação de tais áreas.

Em 2014, a Fazenda Santo Antônio S/A recebeu autuação da Receita Federal do Brasil para

fins do Imposto Territorial Rural (ITR), incidente sobre toda a área de seu imóvel, no valor equivalente

a 59 (cinquenta e nove) salários mínimos. No final de novembro de 2015, a Fazenda Santo Antônio

propôs perante a 1.ª Vara Federal da Paraíba demanda, sob procedimento sumário, em face

da União, para anular a autuação relativamente às áreas de reserva legal e de preservação permanente.

Frustrada a tentativa de conciliação em audiência realizada no dia 11 de março de 2016,

foi deferida a produção de provas em audiência de instrução e julgamento, designada para o

dia 14 de janeiro de 2017. Na audiência, o juiz indeferiu a oitiva de uma testemunha que não

havia sido arrolada na petição inicial. Colhidas as outras provas e apresentadas as razões finais orais

pelas partes, o juiz proferiu sentença na audiência.

Durante todo esse período, a Fazenda Santo Antônio S/A não efetuou o pagamento do ITR

que lhe fora exigido. Em agosto de 2016, foi, então, proposta ação de execução fiscal perante

a 5.ª Vara Federal da Paraíba e a Fazenda Santo Antônio S/A, logo após penhora suficiente

de bens, opôs embargos à execução, nos quais renovou os pedidos formulados na ação anulatória

anteriormente promovida.

Considerando a situação apresentada, redija um texto respondendo, de forma fundamentada, aos seguintes questionamentos.

1 É competente o juízo da 1.ª Vara Federal da Paraíba para processar e julgar a ação?

2 No caso concreto, o ITR é devido sobre as áreas de reserva legal e de preservação permanente?

3 É recorrível a decisão que indeferiu a prova testemunhal? Se sim, qual o recurso cabível, qual o seu prazo e como

deve ser o seu procedimento?

4 Os embargos à execução são, no caso, admissíveis?
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QUESTÃO 4

Valor: 1,00 ponto

João, suspeito de um roubo à agência da Caixa Econômica Federal de Campina Grande/PB, ocorrido

em 20/6/2012, foi preso em flagrante no dia 3/1/2013, durante diligência de cumprimento do mandado de busca

e apreensão, de que resultou a descoberta de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) em espécie enterrados no quintal

de sua residência. 

Considerando essa situação hipotética, pronuncie-se sobre a validade da prisão de João.
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